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			APRESENTAÇÃO


			 


			Os predadores, em especial os traiçoeiros, sempre aproveitam a noite para atacar a Comunicação Pública. Interessante, porque a céu e campo abertos, à beira dos rios e riachos em tempos ensolarados e à luz do dia, quando em tese a presa estaria distraída e mais exposta, eles se recolhem. Mas bastam sinais da escuridão para eles desencobrirem o focinho e cerrarem os dentes. Tem sido assim nos últimos tempos. No dia seguinte à efetivação de Michel Temer na presidência da República pelo Senado, há dois anos, o presidente da Empresa Brasil de Comunicação (EBC) seria exonerado e, em decretos subsequentes, a estatal midiática sofreria intervenções no organograma e redirecionamentos editoriais. Agora, o candidato paleolítico vitorioso no pleito presidencial em 2018 sinaliza privatizar o sistema de comunicação pública do governo federal. 


			Os reacionários e mercadores repudiam a Comunicação Pública. Onde já se viu, vociferam os baluartes da ignorância travestidos em pés de barro imaculados e moralistas fisiológicos, canal na TV aberta difusor da gama multidimencional da cultura brasileira e das leituras de mundo impróprias ao redentor neopentecostalismo mental? E onde já se viu prestadora de serviço sem sustentabilidade própria e despojada do horizonte da lucratividade?, trinam em uníssono os ungidos da bazófia do Estado mínimo contemplados com a privilegiada formação no ensino superior público gratuito e a expansão patrimonial borrifada por empréstimos e obtenção de recursos em bancos federais de investimentos com juros bem aquém do sistema financeiro privado e, havendo cobrança, em número de parcelas pagáveis em existências futuras.


			O descaso reservado a esta modalidade midiática com viés social é histórico. Em DECRETO PRESIDENCIAL em maio de 1952, Getúlio Vargas outorgava concessão à Prefeitura do Distrito Federal para estabelecer uma estação de radiotelevisão (TV) para fins educacionais. A outorga ficou esquecida na incubadora até Juscelino Kubitschek, por meio de decreto em dezembro de 1957, decidir pela caducidade da cedência à Rádio Emissora Roquette-Pinto e na sequência repassar o prometido canal 2 para o grupo privado Excelsior. Afinal, fundamentaria uma sumidade ministerial do governo Temer, seis décadas depois, ao explicar a supressão do termo Comunicação Pública dos documentos institucionais da EBC: “Qualquer empresa de comunicação faz comunicação pública, inclusive a Globo”. 


			Este argumento-raciocínio simplista é fundamental para entender a lógica das políticas de comunicação no Brasil: se todos fazem comunicação pública pelo simples fato de ser uma emissora de comunicação, então todo espaço reservado especificamente à Comunicação Pública é, na verdade, destinado a todos. Extrativistas e especuladores têm, nesse sentido, o mesmo direito dos preservacionistas no acesso à reserva midiática – diminuta, convém ressaltar, pelas dimensões do país e se comparado a Inglaterra, Alemanha, França, Itália, países ibéricos e Japão, por exemplo, onde existem de 3 a 6 canais estatais – e abona o desvirtuamento de finalidade do espaço público pelo interesse privado, prática sabidamente existente pelas instâncias controladoras e razão pela qual das investigações acadêmicas em profundidade, como esta, voltadas a pressionar o poder público a fazer respeitar os princípios das outorgas.


			Dentre tantos, o mérito inicial do trabalho do pesquisador e estudioso do serviço público de rádio e TV por formação e paixão Carlos Roberto Praxedes, por mim orientado no doutorado do Programa de Pós-Graduação em Comunicação e Linguagens da Universidade Tuiuti do Paraná (PPGCom/UTP), é ser proposicional. Mostrar a partir do recorte catarinense o cenário nacional do universo midiático público. Aquilo presente na parte representa o todo – premissa basilar do paradigma da Complexidade – e a amostragem estudada – as 9 emissoras não comerciais em Santa Catarina: TV Bela Aliança de Rio do Sul, TV Brasil Esperança de Itajaí, TV Brasil Esperança de Joinville, TV Canção Nova de Florianópolis, TV Litoral Panorama de Balneário Camboriú e as universitárias Furb TV de Blumenau, TV UFSC de Florianópolis e TVs Unisul de Araranguá e Tubarão – comprovou: em tese pública, a quase totalidade, excetuando as universitárias, se atravessasse a rua e adotasse a identidade comercial, poucos notariam a alteração, e até seria mais verdadeiro. 


			São TVs públicas, porque agraciadas com uma concessão para esta modalidade específica, não públicas, define Praxedes, e até chegar a esta conclusão é complicado para o pesquisador. Afora a natural predisposição a dificultar ou mesmo impedir o acesso a informações, os pesquisados recorrem a subterfúgios conceituais, procedimentos regulatórios propícios a desvios normativos, legislação dúbia ou moldável a arranjos político-partidários/corporativo-econômicos e tantas outras tentações e permissividades quando se trata da concessão de serviço público, como a Lei 13.424 sancionada pela Presidência da República em março de 2017, flexibilizando (eufemismo para facilitando) as permissões, outorgas e renovações dos serviços de radiodifusão e por este motivo louvada pelas entidades empresariais e patronais do meio midiático.


			Por conhecimento de causa do ramo estudado e propriedade intelectual sobre o assunto pesquisado, Carlos Praxedes aponta neste livro os meandros relacionados aos serviços de radiodifusão e as derivadas deturpações no usufruto das concessões não comerciais, pormenoriza conceitos, gêneros, categorias e a legislação relativa à radiodifusão pública, radiografa os cenários midiáticos brasileiro e catarinense e, o principal, propõe as incontornáveis mudanças nos quadrantes regimental, ético e legal para o necessário e efetivo fortalecimento da, sempre a perigo, Comunicação Pública digna do nome. Portanto, boa, e acima de tudo imprescindível, leitura!


			 


			Álvaro Nunes Larangeira,


			Docente do Programa de Pós-Graduação em Comunicação e Linguagens da Universidade Tuiuti do Paraná (PPGCom/UTP)













			PREFÁCIO


			 


			As grandes democracias em todo o mundo construíram a partir da década de 1920 importantes sistemas de comunicação pública que se mantêm em atividade até hoje. Por muitos anos funcionaram como monopólio, constituindo a única fonte de informação eletrônica existente nos respectivos países. Nem por isso a maioria se transformou em porta-voz dos seus governos. Deles se distanciavam caracterizando o que se convencionou chamar de comunicação pública. Para tanto, era preciso existir uma legislação garantindo esse distanciamento e a participação da sociedade na gestão das emissoras. Claro que desvios aconteceram em diversos momentos quando governos autoritários transformaram o serviço público em serviço governamental. O que não descaracterizou a comunicação pública como conceito e prática mais geral.


			No Brasil, houve um início promissor desse processo. Quando o rádio chegou por aqui, a primeira emissora, a Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, fundada em 1923 tinha todas as características de uma emissora pública, embora fosse uma iniciativa privada. Os cientistas Edgard Roquette-Pinto e Henrique Moritz colocaram a rádio no ar, com música e notícias e os ouvintes se cotizavam para mantê-la. O mesmo sistema de financiamento adotado pela BBC de Londres inaugurada um ano antes. A experiência inglesa segue viva até hoje enquanto a brasileira, já na década de 1930, sucumbia diante da entrega das concessões de rádio para empresas comerciais. Em 1950, a televisão ao surgir seguiu a mesma linha, e a comunicação no Brasil se configurou como uma atividade lucrativa praticamente sepultando a experiência pioneira da dupla Roquette-Pinto e Moritz.


			Assim a história da comunicação pública no Brasil é reduzida. Na década de 1960, surgiram as primeiras televisões chamadas de educativas que, em princípio, deviam ser complementares à educação formal. Aos poucos foram se transformando em emissoras generalistas com uma diversificação de programas em suas grades. Isso levou a se tornarem conhecidas como TVs públicas, embora de públicas tinham pouco. A maioria era controlada diretamente pelos governos estaduais ou municipais, podendo ser caracterizadas na verdade como TVs governamentais. De qualquer forma, elas pouco influíam no conjunto da oferta de televisão no Brasil na medida que suas audiências eram insignificantes. As emissoras comerciais seguiram hegemônicas naturalizando esse modelo como se fosse o único possível de atingir grandes públicos.


			Ainda que operando quase na margem em termos de audiência, as emissoras não comerciais acabaram por proliferar pelo país. Em muitos casos, desvirtuando completamente a ideia de prestação de serviço público à população transformado-se em palanque eleitoral ou púlpito religioso. Conquistaram com isso nichos de audiência capazes de impulsionar candidaturas políticas, dar sustentação a governos locais ou regionais, conquistar e manter fiéis de diferentes confissões religiosas ou simplesmente auferir lucro com a venda de propaganda. Fenômeno que se repete em diferentes regiões do país quase sempre à revelia da legislação existente para o setor e sob a indiferença das autoridades responsáveis por aplicar a lei e exigir o seu cumprimento. 


			O pesquisador Carlos Roberto Praxedes dos Santos foi em busca de exemplos concretos desse fenômeno. Analisou a gestão e o funcionamento de nove emissoras de TV não comerciais localizadas no estado de Santa Catarina. Seu trabalho lembra a famosa frase do escritor russo Leon Tolstoi “fale de sua aldeia e estará falando do mundo”. Claro que a região onde se realizou o estudo não é uma aldeia, nem o autor estará falando para o mundo, mas com certeza fala para o Brasil, a partir de um microcosmo bem definido. Como metáfora cabe bem neste caso. A pesquisa colhe informações inéditas sobre emissoras situadas numa região restrita cujo modelo institucional pode ser encontrado por todo o país.


			Além do trabalho com os dados empíricos obtidos durante a pesquisa, o autor discorre também sobre a formação de um campo da comunicação e, dentro dele, o que chama de “pilares da radiodifusão pública”. Retoma exemplos consagrados internacionalmente e apresenta a “realidade brasileira”. Nela estão algumas tentativas frustradas de por de pé esse modelo até chegar ao seu ponto mais significativo com a implantação da Empresa Brasil de Comunicação (EBC). Nesse momento, pela primeira vez na história do país, constituía-se uma empresa de caráter nacional voltada para a comunicação pública. Nela estavam reunidas não apenas duas emissoras de TV, mas também oito de rádio e duas agências de notícias. Era a tentativa do Brasil de se equiparar às grandes democracias detentoras desde a primeira metade do século passado de organizações de mídia semelhantes. A experiência durou até o golpe de 2016 que, em uma de suas primeiras medidas, acabou com o caráter público da empresa, extinguindo seu Conselho Curador e, com isso, transformando-a em uma simples agência governamental de informações.


			A disputa política sobre a posse e o uso das emissoras chamadas públicas está envolta em um emaranhado jurídico que, na maioria das vezes, serve mais para camuflar as infrações à lei. Praxedes não se intimida com esse cipoal legislativo e oferece ao leitor um apanhado geral da regulação do setor, além de mostrar o trabalho das entidades representativas das emissoras “educativas” universitárias, comunitárias e da própria Abert, representante do setor comercial. 


			É com esse referencial que são analisadas as TVs objeto da pesquisa. As conclusões não são das melhores como o leitor verá ao final deste livro. Mas cabe ressaltar aqui uma constatação importante: o patrimonialismo e o clientelismo como características marcantes de controle e gestão das emissoras não comerciais pesquisadas. A dificuldade do pesquisador em obter dados de algumas emissoras é a prova cabal dessa conclusão. Operadas por meio de concessões ou autorizações do governo, essas instituições deveriam ter suas portas abertas ao escrutínio do público de forma permanente. E também aos pesquisadores voltados para oferecer à sociedade informações e reflexões sobre um serviço que atinge a todos. As dificuldades encontradas por Carlos Praxedes para a obtenção de determinados dados são a prova evidente do controle e do uso pouco republicano dessas emissoras. Mas é também um dos pontos altos deste livro ao revelar uma situação que não é exclusividade de Santa Catarina por, com certeza, se estender por todo o país. 


			 


			Laurindo Leal Filho,


			professor aposentado da Escola de Comunicações e Artes 


			da Universidade de São Paulo













			INTRODUÇÃO


			 


			Em quase um século de existência1, a televisão revolucionou a forma como as pessoas veem o mundo. As grandes descobertas da ciência, as guerras das décadas de 1990 e 2000, a chegada do homem à Lua, em 1969; os eventos esportivos como as Olimpíadas, desde 1972, e a Copa do Mundo de Futebol transmitida ao vivo para vários países desde 1966 e, para o Brasil, a partir de 1970. Os filmes de Hollywood puderam se popularizar ao redor do planeta dispensando a necessidade de se sair de casa para ir ao cinema. Tragédias foram transmitidas ao vivo, bem como grandes eventos internacionais. 


			De acordo com Williams (2016, p. 41), os serviços de televisão pública começaram na Grã-Bretanha em 1936 e nos Estados Unidos em 1939, mas com receptores ainda muito caros. No Brasil, incentivada pelo regime militar, a televisão serviu aos interesses deste ao tentar unificar o Brasil por meio das ondas eletromagnéticas. Ao contrário de países europeus, no entanto, a televisão nasceu privada no Brasil, com a inauguração da TV Tupi, canal 3 de São Paulo, em 18 de setembro de 1950.


			Como já afirmou Dominique Wolton, a televisão é uma mídia difícil de apreender e complexa de analisar. 


			O caráter contraditório de um objeto cujo consumo é essencialmente privado, mas que traduz uma atividade coletiva; a televisão não é apenas o espelho da sociedade, mas nos obriga, além disso, a nos interessarmos pelo mundo exterior. (Wolton, 1990, p. 45)


			Ainda segundo Wolton, a forma com que a radiodifusão de um país se apresenta denuncia a forma de organização do Estado. No Brasil, o investimento do governo militar nas telecomunicações custou caro ao brasileiro que, ao mesmo tempo, estava desprovido das condições básicas de sobrevivência, sem escola, saúde ou saneamento básico, mas tinha a sua disposição o conforto de se sentar na poltrona depois do trabalho e acompanhar as notícias mais “importantes” do dia. 


			Foi com a televisão que os brasileiros puderam ter noção das diferenças culturais de cada região. O televisor passou a ter importância significativa enquanto eletroeletrônico preferido do cidadão em todas as classes sociais. O aparelho só perde para o fogão em quantidade nas residências (IBGE, 2011),2 tamanho apego dos brasileiros por essa mídia. A contribuição do governo militar pós-1964 foi decisiva para levar os sinais de televisão para todo o país.


			O modelo de desenvolvimento econômico adotado no período pós-64 levou a grandes investimentos públicos em infraestrutura de telecomunicações. Criou-se assim um setor de serviços públicos que modernizaria as telecomunicações no Brasil e constituiria demanda para a produção da indústria eletrônica transnacional que se instalou no país. Só após o golpe de março de 1964, porém, é que foram criadas as condições econômicas e institucionais para o desenvolvimento de um sistema nacional de telecomunicações e de radiodifusão compatível com as novas exigências do capitalismo internacional. (Herz, 1987, p. 84)


			Por outro lado, o governo deixou de prover as principais demandas sociais como saúde, educação, saneamento básico. A expansão das telecomunicações possibilitou a ampliação daquela que passaria a ser, três décadas depois, uma das maiores redes de televisão do mundo, a Rede Globo, gigante da comunicação sul-americana. 


			A mesma televisão privada que populariza quando aberta, segrega quando fechada. A televisão que diverte, distrai, retira o foco daquilo que é mais importante. Em um país com dimensões continentais como o Brasil, a televisão como meio de comunicação poderia servir melhor à população pelo potencial de promoção da cidadania e de intervir nos extratos sociais mais necessitados da população. 


			A televisão continua sendo hegemônica como meio de comunicação. Dados da Pesquisa Brasileira de Mídia, divulgada no final de 2015 pela Secretaria de Comunicação Social da Presidência da República, revelam que o brasileiro assiste televisão, em média, 4h31min por dia de segunda a sexta-feira e 4h14min aos finais de semana. O horário de maior audiência continua sendo o noturno, das 18h às 23h, com picos sendo registrados no horário do meio dia. Segundo os dados da pesquisa, pessoas assistem a TV com o objetivo de se informar (79%), como diversão e entretenimento (67%), para passar o tempo livre (32%), por conta de um programa específico (19%), ou apenas para usar este meio de comunicação como companhia (11%). 


			A pesquisa também mostrou as diferenças entre a forma como se assiste a televisão no Brasil, dependendo da região do país. Cerca de 26% das residências possuem algum tipo de televisão por assinatura, 23% têm antena parabólica e 72% recebem sinal de televisão aberta (Brasil, 2014, p. 15). Há que se registrar, aqui, a falta de clareza da pesquisa ao classificar, entre os tipos de recepção, a televisão aberta e a televisão via satélite captada por antenas parabólicas que, a priori, também é aberta. Tal opção pode ter sido tomada para facilitar o entendimento do público pesquisado, já que o item apontado como TV aberta se refere à TV de recepção terrestre por meio de sinais eletromagnéticos, tornando-se vago da forma como aparece nos resultados da pesquisa. Chama a atenção, também, a maior concentração de antenas parabólicas nas regiões mais distantes dos grandes centros, nos municípios com até 20 mil habitantes, enquanto esta forma de recepção aparece apenas em 4% nos municípios com mais de 500 mil habitantes. 


			No mercado convencional televisivo, estão concentradas 541 geradoras de televisão entre comerciais e educativas e 12.595 retransmissoras de TV de acordo com dados de 2015 da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel). A Associação Brasileira das Emissoras de Rádio e Televisão (Abert), afirma que das 541 geradoras, 207 ou 38,3% das estações são concessões não comerciais, ou seja, classificadas pela Anatel como educativas. Durante os oito anos de mandato, o presidente Fernando Henrique Cardoso distribuiu 118 concessões de televisão educativa de acordo com levantamento do jornal Folha de S. Paulo (Lobato, 2006). Isso significa que o período 1995 a 2002 foi o que mais registrou aumento no número de emissoras desta natureza. Afinal, em 1985 havia 15 televisões educativas em todo o país. No primeiro mandato do presidente Luiz Inácio Lula da Silva foram 29 televisões educativas concedidas (Lobato, 2006).


			Esta pesquisa está inserida neste cenário e pretende examinar como se constituem e se sustentam as emissoras de televisão não comerciais de Santa Catarina. O termo “não comerciais” se refere a todas as emissoras mantidas por fundações sem fins lucrativos, as quais, para o Ministério da Ciência, Tecnologia, Comunicações e Inovações (MCTI) e a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel), são classificadas como televisões educativas. Portanto, para as instituições que outorgam e fiscalizam a radiodifusão brasileira, toda emissora que não é comercial, é tratada como educativa, embora, na prática, sejam geradoras não comerciais, termo mais abrangente que inclui televisões pertencentes às igrejas, aos grupos políticos e mesmo aquelas privadas não comerciais. Portanto, todas as geradoras não comerciais recebem a alcunha de educativas, mesmo que, na prática, não o sejam. Mantidas por fundações sem fins lucrativos, os canais não comerciais precisam se sustentar e, muitas vezes, acabam por se tornar tão comerciais quanto as emissoras assim definidas. Para evitar confusões conceituais neste trabalho e como forma de uniformizar o discurso, opta-se pela utilização apenas do termo não comerciais em vez de educativas quando se refere a qualquer emissora cuja concessão está em poder de fundações sem fins lucrativos.


			Este trabalho defende a tese de que as televisões não comerciais da microrregião da Foz do Vale do Itajaí atuam, na verdade, como geradoras comerciais. Entre os objetivos específicos estão discutir como o complexo sistema de radiodifusão brasileiro se formou ao longo do tempo; definir os tipos de televisão existentes oficialmente e extraoficialmente no Brasil; investigar o aparato legal que instituiu a televisão pública brasileira; contextualizar os principais canais públicos de televisão no Brasil; historicizar a televisão em Santa Catarina; tecer um panorama das televisões não comerciais catarinenses a partir da forma como se apresentam ao telespectador e comparar a programação de duas geradoras não comerciais situadas na microrregião da Foz do Vale do Itajaí, por meio de análise de conteúdo. As principais perguntas desta pesquisa são: como se dá o uso privado das concessões públicas de televisão, em Santa Catarina? Como se configura a dicotomia público versus privado em se tratando das emissoras não comerciais de televisão? Como surgem e se mantêm as emissoras de televisão não comerciais em Santa Catarina? 


			A importância desta pesquisa está situada justamente na falta de clareza do que representa cada um dos tipos de televisão existentes atualmente no país, além de discutir o porquê desta miscelânea conceitual que coexiste em meio a cerca de 40 legislações que incidem direta ou indiretamente na radiodifusão. 


			As conjecturas desta pesquisa partem do contexto nacional para o local, pois acredita-se que o que acontece em Santa Catarina é o reflexo do que ocorre em todo o país. Desta forma, a primeira hipótese deriva da ideia de que: a) canais não comerciais existentes em Santa Catarina promovem, a seu modo, algum tipo de benefício à comunidade a que servem, apesar de todas as contradições a que estão submetidos ou das quais são partícipes; b) existem emissoras que se utilizam de concessão educativa, mas funcionam como televisões comerciais, corporativo-religiosas ou político-partidárias e que se travestem de emissoras comunitárias com concessões educativas e finalidades diversas, entre elas, auferir lucro por meio da radiodifusão para a qual nem participaram de processo licitatório, aproveitando-se das brechas legais. 


			Esta pesquisa pretende contribuir com o debate das políticas públicas de radiodifusão no Brasil, já que o quadro atual não deve ser alterado nos próximos anos, ou seja, quem já conquistou uma concessão, mesmo com finalidades políticas ou religiosas, dificilmente perderá esta prerrogativa. Ademais, trata-se de entender como se deu a criação e a manutenção, até o momento, dos canais não comerciais catarinenses, cada um a seu modo, sejam eles de orientação religiosa, política, institucional, com fins comerciais ou realmente educativos. 


			Dados da Agência Nacional do Cinema (UMA..., 2016) dão conta de que na TV aberta convencional, sem contar as emissoras religiosas, os programas religiosos ocuparam 21,1% do total da programação que inclui da Santa Missa do padre Marcelo Rossi aos domingos de manhã na TV Globo aos cultos de R. R. Soares transmitidos por várias emissoras como RedeTV e Bandeirantes3. De acordo com reportagem publicada pela Folha de S. Paulo, esse percentual significa que uma em cada cinco horas de programação das televisões abertas são ocupadas por programas religiosos (UMA..., 2016).


			Apesar de defender a comunicação pública, livre, democrática e antimonopolista, este pesquisador está ciente das dificuldades que os veículos verdadeiramente públicos possuem com a falta de investimento em proporcionar uma televisão pública de qualidade. A maior conquista do governo Lula neste cenário foi a criação da Empresa Brasil de Comunicação (EBC), embora tal rede pública atinja apenas as grandes cidades e os telespectadores da televisão por assinatura. 


			Televisões públicas locais passam atualmente por dificuldades financeiras como a TVE de Porto Alegre, cuja Fundação Piratini, que a mantém, chegou a ser extinção pelo governo do estado no final de 2016. Os cortes de orçamento atingem inclusive a TV Cultura de São Paulo, considerada internacionalmente a segunda televisão pública do mundo, atrás apenas da BBC One.4 De qualquer modo, as emissoras de interesse público constituem geradoras de televisão não comerciais no Brasil, como emissoras educativas, universitárias abertas e em TV a cabo, canais legislativos, emissoras pertencentes às universidades públicas e privadas, aos governos estaduais e às prefeituras e até mesmo geradoras privadas não comerciais. 


			O ambiente desta pesquisa adentra um universo no qual existe um conflito permanente entre o oficial e o extraoficial, entre as emissoras que verdadeiramente cumprem seu papel público e aquelas que parecem públicas, mas não são, ou que parecem educativas, mas também não são. As que se dizem comunitárias, mas que essencialmente se igualam às comerciais no intuito de obter lucro, ou aquelas com fins exclusivamente político-partidários, ou ainda as que se dizem educativas, mas mantêm no ar uma programação com proselitismo religioso. 


			A programação da televisão pública brasileira parece não atrair a audiência que já é pequena. Em contraposição, em municípios pequenos, nem os canais privados fazem questão de estabelecer retransmissoras, pois nesses locais não há anunciantes capazes de bancar o investimento a longo prazo. Para resolver o “problema”, as prefeituras conseguem a aprovação das câmaras de vereadores para bancar o investimento sob o argumento de que tais cidades estão atrasadas quando não são atendidas por nenhum sinal de televisão terrestre. 


			Desta forma, equipamentos como parabólicas, transmissores e antenas comprados com dinheiro público formam a estrutura suficiente para retransmitir canais como Globo, SBT, RedeTV, Record, Bandeirantes, exatamente aqueles que praticam a propriedade cruzada, ao encontrarem ambiente favorável em diversas brechas legais. Há casos de prefeituras de cidades pequenas que mantêm todas as retransmissoras de televisão ali existentes.5 Ou seja, verba pública aplicada indiretamente nos concessionários privados. Em contrapartida, não há investimento das mesmas prefeituras em retransmitir canais públicos como TV Cultura e TV Brasil.


			Esta pesquisa está estruturada em cinco capítulos. O primeiro aborda o campo público da radiodifusão brasileira que envolve emissoras abertas mantidas por grupos políticos ou religiosos sob a alcunha de educativas pelo menos perante à legislação brasileira; canais a cabo sejam eles universitários, comunitários ou legislativos, bem como emissoras chamadas de culturais, comunitárias. Desta forma, pretende-se fazer um apanhado de todos os tipos de televisão existentes no Brasil, bem como discutir as diferenças entre esses canais. Além disso, discute-se os novos formatos do mercado audiovisual via streaming, já que a televisão pública também têm, entre seus concorrentes, as novas formas de assistir TV. 


			No segundo captítulo, adentra-se à televisão pública, além dos conceitos de clientelismo e patrimonialismo que sempre se fizeram presentes no contexto da televisão brasileira. Trata-se de pesquisa teórica para explicar como a televisão pública foi criada ao redor do mundo e dos entraves que a impedem de se fortalecer no Brasil. 


			O terceiro capítulo faz um estudo de todas as legislações que incidem no complexo setor da radiodifusão brasileira. Desta forma, são analisadas quase 40 legislações no período de tempo que compreende o governo de Getúlio Vargas, em 1931 até o governo do presidente Michel Temer, em 2017. Esse espaço temporal abrange a criação das primeiras normas para a exploração dos canais de rádio, em 1931, até a existência dos chamados canais da cidadania, utilizando a multiprogramação da televisão digital, em 2012, e o mais recente Decreto-Lei que retira restrições às renovações de conceções públicas de rádio e televisão. 


			O quarto capítulo resgata a história da radiodifusão catarinense, peculiar pela lentidão com que a televisão chegou ao estado, dezenove anos após o surgimento da TV no Brasil. As nove emissoras não comerciais catarinenses são analisadas no quinto capítulo. Duas delas são examinadas por meio de análise de conteúdo de seus programas. Conclui-se a pesquisa com proposições para amenizar o quadro atual da radiodifusão brasileira na tentativa de amenizar as desigualdades entre a forte televisão comercial e a incipiente televisão pública. Para encerrar, esta pesquisa aponta possíveis caminhos para o cenário brasileiro de radiodifusão pública levando em consideração todo o estudo presente nos capítulos anteriores. 




			Notas


				

					1.  O escocês John Logie Baird fez a primeira demonstração pública de televisão em 1923, na Inglaterra, utilizando um scanner que fazia uma varredura mecânica das imagens, com denifição de apenas 50 linhas horizontais (Briggs; Burke, 2006, p. 177). No entanto, a televisão com tubo de imagem se deu graças às pesquisas do russo naturalizado norte-americano Vladimir Zworykin ao patentear, em 1923, o iconoscópio, utilizando o tubo de raios catódios desenvolvido anos antes por outro cientista (Mattos, 2002, p. 165). Desta forma, a televisão eletrônica dava seus primeiros passos.


				


				

					2.  Na Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 2001-2011, do IBGE, o número de residências brasileiras com geladeira era de 95,75%. Já o número de residências com fogão era de 98,62%. O número de residências com televisor era de 96,88%. 


				


				

					3. Duas ressalvas são importantes neste momento e evidenciam o caráter regional de Santa Catarina: 1) As emissoras da Globo em Santa Catarina não retransmitem o programa “Santa Missa”, da Rede Globo. 2) O SBT nacional é a única rede que não se dobrou às igrejas para a transmissão de programação religiosa em São Paulo. No caso catarinense, o SBT SC, ao contrário, retransmite programação para igrejas evangélicas. 


				


				

					4.  Pesquisa do Instituto Populus encomendada pela BBC Britânica, que avaliou a programação de 66 canais em 14 países (Carvalho, 2014).


				


				

					5.  Tais informações serão esmiuçadas no quarto capítulo.


				









			CAPÍTULO 1. AS EMISSORAS DE INTERESSE PÚBLICO E O CAMPO PÚBLICO DA COMUNICAÇÃO


			 


			Os três principais modelos de exploração da televisão existentes no mundo são o estatal, o comercial e o serviço público. De acordo com Jambeiro (2008, p. 87), este último tem como mote “educar, entreter, informar”, ou seja, “não é dar ao telespectador o que ele quer, mas o que ele necessita” em termos de atrações. Neste caso, os serviços públicos, sobretudo os europeus, se destacaram principalmente até a década de 1980 e foram cedendo lugar à concorrência privada até mesmo em mercados midiáticos fechados como a Inglaterra. Já na Argentina, peculiar é a divisão atual presente na Lei nº 26.522, de 2009, também chamada de Lei de Serviços de Comunicação Audiovisual ou apenas “Ley de Medios”, que reconhece três tipos de prestadores: estatais, privados comerciais e privados não comerciais (Mastrini; Santos, 2010, p. 31). 


			No Brasil, a legislação é mais complexa no que diz respeito à discriminação dos tipos de televisão instalados no território nacional. “Até dezembro de 2007 não havia TV pública no Brasil”, de acordo com Diniz (2013, p. 1). Todas as emissoras não comerciais eram tidas como educativas, termo originado durante o período da ditadura militar no Brasil, embora países como os Estados Unidos também tenham esse tipo de classificação. Mas a designação educativa não faz jus aos principais canais públicos do mundo. “A BBC inglesa, por exemplo, tem programação de qualidade e, é claro, alguns programas educativos. Mas não é uma televisão educativa” (Cannito, 2010, p. 231). 


			Não é possível saber se essa confusão é proposital, à medida em que desorienta o telespectador que não consegue distinguir uma programação da outra. Os nomes dos serviços aumentam com o passar do tempo – TV educativa em 1967, estatal e pública em 1988, comunitária na década de 1980, cultural, na década de 1990. 


			“O modelo de programação das TVs públicas brasileiras revela elitismo, paternalismo e um desconhecimento da especificidade da mídia” (Cannito, 2010, p. 231). Geralmente não há diferença substancial entre canais de TV captados de forma aberta. O telespectador não costuma distinguir a televisão comercial da não comercial, ou a TV pertencente a uma igreja de uma televisão comercial, pois as duas, em primeira instância, procuram vender algo: a comercial, os produtos anunciados pela publicidade; as religiosas, a sua igreja, com a intenção primeira de ampliar o número de seguidores e a contribuição com a obra assistencial ou com o pagamento do satélite que mantém a programação no ar. Por último, muitas vezes torna-se impossível, para o telespectador, distinguir uma televisão pública de uma televisão estatal e vice-versa. 


			A partir de 1995, a situação tornou-se ainda mais complicada. 


			A lei federal 8977, conhecida como Lei da TV a cabo, abriu espaço para novos tipos de televisão pública, de carregamento obrigatório pelas operadoras de cabodifusão: a TV comunitária, a legislativa, a universitária e a institucional. Surgiram, em conseqüência do dispositivo legal, emissoras como a TV Senado, TV Câmara, TV Justiça, NBR (emissora da Radiobrás, empresa pública federal), TVs Assembléia, TVs de Câmaras Municipais, canais universitários e canais comunitários. Somados às antigas emissoras educativas abertas, eles constituem hoje o chamado “campo público da televisão”, com cerca de 180 canais geradores de conteúdo e uma rede de retransmissão e repetição do sinal que atinge quase 3.000 municípios brasileiros. (Priolli Júnior, s/d)


			Esse embaraço criou as chamadas emissoras de “interesse público” que, na visão de Gabriel Priolli Júnior, dizem respeito às rádios e televisões que, “mesmo não sendo educativas ou públicas strictu sensu, cumprem um importante papel no que se refere à cidadania no Brasil” (Diniz, 2013, p. 124). Tal nomenclatura surge a partir da vigência da Lei do Cabo, em 1995. Daí nasce o conceito de “campo público” que designa um conjunto de emissoras sem fins lucrativos que apresentam algumas especificidades, na visão de Lopes (2015, p. 28). De acordo com a autora, essas emissoras são distintas no aspecto da sua constituição jurídica, na forma de distribuição do sinal à população e ainda não partilham da mesma regulamentação. Essa nomenclatura também independe de legislação, pois o campo público extrapola os limites da radiodifusão oficial.


			1. Conflitos entre o oficial e o não oficial


			A partir deste ponto, apresentam-se os vários tipos de televisão – aberta e fechada – presentes no Brasil atual, sejam eles amparados por legislação própria do setor ou apenas por seu próprio posicionamento. É em razão dessa miscelânea conceitual que se pretende, a seguir, fazer distinções entre uma e outra, de forma a contribuir com o debate em torno da questão. Essas características perpassam as várias formas de captação do sinal televisivo, seja por cabo, via satélite ou de recepção terrestre. É por esta razão que se faz um apanhado geral de todas as modalidades de televisão existentes no Brasil. Quanto aos modelos de televisão pública, estatal e privada não comercial, estes serão apresentados no capítulo que trata da televisão pública no mundo e no Brasil.


			1.1 Televisão comercial


			O formato da televisão brasileira foi criado à imagem e semelhança do modelo norte-americano e sua implantação ocorreu bem antes de uma lei específica para a exploração televisiva em solo brasileiro. Giovannini (1987, p. 261) afirma que a América Latina escolheu o modelo organizacional no qual a publicidade representa um dos aspectos fundamentais das programações principalmente em razão da dependência econômico-tecnológica com os Estados Unidos. Mas há um agravante em relação à escolha pelo modelo norte-americano que sobrepõe as questões tecnológicas ou comerciais. Lá, a televisão já nasce amparada por uma legislação que impossibilita a formação de monopólio na área ou a manutenção da propriedade cruzada dos meios. 


			Diferente do Brasil, existia apenas o Decreto-Lei nº 20.047, de 27 de maio de 1931, que regulava a execução dos serviços de radiocomunicações no território nacional, no caso, os serviços de telefonia e de radiodifusão de sons, ou seja, o rádio. Sobre a televisão, não havia qualquer instrumento legal capaz de proibir ou liberar tal investida. É como se a televisão já entrasse no ar de forma ilegal, a partir do momento em que a TV Tupi de São Paulo e várias outras emissoras de Assis Chateaubriand entraram no ar sem qualquer concessão de funcionamento enquanto empresa que explora comercialmente o serviço e sem regulamentação que pelo menos estabelecesse limites mínimos de funcionamento, como a faixa de radiofrequência que seria utilizada, a Very High Frequency (VHF),6 assim como nos Estados Unidos. Só esta decisão, tomada de forma individual por Chateaubriand, obrigou os demais canais de televisão a se adaptarem ao VHF por uma simples razão: os aparelhos televisores fabricados para uso brasileiro vinham com os 12 canais VHF e apenas um em Ultra High Frequency (UHF) razão pela qual o primeiro tenha sido o sistema dominante por décadas no Brasil. Chateaubriand comprou equipamentos que transmitiam em VHF e não havia nenhuma legislação que dispusesse sobre a questão. Quanto à questão comercial, a televisão de Chateaubriand também nasceu sem qualquer impeditivo para explorá-la como quisesse pois a primeira legislação que incidiu sobre o assunto surgiu apenas doze anos depois.


			Neste intervalo de tempo, não havia regulação quanto aos limites de duração dos intervalos comerciais ou de quantidade de material jornalístico obrigatório para veiculação diária, muito menos compromisso com a disseminação da cultura e da educação por meio do espectro de radiofrequência. Mas o principal prejuízo causado pela falta de regulamentação foi não impedir a propriedade cruzada dos veículos de comunicação e a formação de monopólios comunicacionais desde a sua origem. 


			1.2 Televisão educativa e canal universitário: distinções necessárias


			Quando se trata de uma televisão educativa, não está se referindo a um tipo especial de concessão, mas ao caráter educativo que uma programação de televisão deve ter, além do jornalístico e do entretenimento, por exemplo. Ou seja, educativo está ligado ao gênero de programação, não a um tipo de televisão. Desta forma, é possível entender como a BBC britânica é pública e não educativa, pois sua programação não é essencialmente educativa, apesar do caráter educativo permear suas atrações. Na situação inversa, pode-se presumir que uma televisão universitária é, por natureza, uma televisão educativa. Mas a prática brasileira difere esses dois tipos de televisão, já que o contrário não é necessariamente verdade, ou seja, uma televisão educativa nem sempre é universitária. Embora tenha nascido sob o nome de TV Universitária de Pernambuco, o canal 11 de Recife é considerado a primeira emissora educativa brasileira a entrar no ar em 22 de novembro de 1968, mantida pela Universidade Federal de Pernambuco. Até hoje, é considerada modelo de TV Escola, já que disponibiliza seus espaços de produção aos acadêmicos de Comunicação Social que podem, nela, experimentar novas linguagens e formatos audiovisuais. No entanto, na prática, a maior parte das emissoras de televisão ditas educativas e mantidas pelas instituições de ensino não são universitárias na essência, pois não são feitas pelos estudantes. Geralmente são estações retransmissoras de cabeças de rede como TV Cultura de São Paulo, TV Brasil ou Canal Futura e servem como vitrine para os projetos elaborados pela mantenedora. 


			Há ainda o canal universitário, quando a TV de uma universidade ocupa um dos canais da TV a cabo local, obrigada que está em disponibilizar oito canais (legislativo, judiciário, universitário, comunitário) nas cidades onde atua. Há exemplos de emissoras de universidades que só estão no ar pela TV a cabo. Outras, no entanto, estão no ar no canal aberto e disponibilizam uma segunda programação no canal universitário da TV a cabo, como a Furb TV, de Blumenau.


			Portanto, é importante distinguir formato de programação e transmissão das emissoras educativas ou universitárias. Do ponto de vista da programação, não há muita distinção entre uma e outra. Há televisões educativas produzidas por estudantes dos cursos de Comunicação Social, assim como ocorre com algumas televisões universitárias, e há emissoras que atuam como retransmissoras de redes públicas de televisão como a TV Cultura de São Paulo ou a TV Brasil, do Rio de Janeiro, além da experiência educativa privada Canal Futura, da Fundação Roberto Marinho. 


			Para resumir, as emissoras universitárias deram início às televisões educativas, mas a nomenclatura TV Universitária, com o passar dos anos, ficou restrita ao Canal Universitário da televisão a cabo, enquanto a TV Educativa fixou-se como sinônimo de emissora aberta dentro do espectro de radiofrequência. 


			Em resumo, a designação canal universitário foi criada pela lei do cabo para ser destinado a uma ou mais instituições de ensino superior da cidade onde a operadora atua. Para auxiliar no entendimento, sem querer simplificar a questão, complexa por excelência, é como se uma emissora pertencente a uma universidade em canal aberto fosse chamada de televisão educativa, enquanto, se operasse apenas na TV fechada, seria chamada de canal universitário da TV a cabo. Isso independeria do tipo de programação apresentada, que a priori poderia ser a mesma, mas sim, da forma como o telespectador capta o sinal da estação.


			Importante observar, ainda, que não há classificação diferenciada entre canais públicos ou privados dentro do Sistema de Informações da Anatel. Desta forma, uma televisão ou uma rádio educativa estão contabilizadas dentro do subitem radiodifusão sonora ou radiodifusão de sons imagens. O mesmo não ocorre com a rádio comunitária, encontrada em outro subitem do Sistema da Anatel, como serviço RadCom.


			1.3 Televisão cultural


			Tanto pública quanto privada, imagina-se, de antemão, que uma televisão tenha a missão principal de promover cultura ou de ampliar as perspectivas culturais de uma determinada comunidade. Aqui no Brasil, contudo, mais uma vez entra em cena a confusão conceitual já citada. Há emissoras legalmente consideradas educativas que se expõem ao público como televisões culturais, mas apresentam programação semelhante a uma geradora comercial ou se travestem de culturais para apoiar politicamente um partido ou como igrejas eletrônicas. Resumidamente, não existe, sob a égide da legislação brasileira, a figura da tal televisão cultural. 


			Para Williams (2016), a televisão por si só já é uma experiência cultural. A argumentação se dá quando ele percebe que a televisão reúne e aprimora hábitos culturais já estabelecidos na sociedade em geral e até mesmo aqueles construídos pelo rádio, veículo criado anteriormente ao televisor. 


			É pertinente, no entanto, discutir o que seria a televisão cultural tão propalada nos slogans de canais de televisão com concessão educativa, ou seja, não comerciais. Como aqui a televisão pública possui tratamento diferenciado e inferior em relação a vários países do mundo, fica mais difícil ainda de entender o que esses entes pressupõem sobre televisão cultural. Para o professor francês François Jost, em conferência realizada na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, em 2010, para se definir a natureza da emissão cultural, pode-se primeiramente perguntar se ela é um gênero ou se ela se constitui no que ele chama de um mundo da televisão, um mundo à parte, que se juntaria ao mundo real, o mundo da ficção e o mundo lúdico. 


			Mas, por legítima que seja, esta interrogação não levanta grandes questionamentos. Basta examinar as classificações genéricas para se perceber que a etiqueta cultural não está no mesmo nível dos gêneros televisuais (seriado, jogos ou telerrealidade). Ela não pertence, se assim se pode dizer, ao mesmo terreno, na medida em que ela jamais substitui a caracterização formal da emissão. Fala-se de magazine cultural, menciona-se o aporte cultural de um documentário, mas não existe nenhuma denominação para designar um gênero especificamente cultural. Em outras palavras, a cultura é sempre adjetiva, ela qualifica com esse epíteto um dispositivo identificável e descritível. Ela é resultado, portanto, de um julgamento de valor que é sempre uma espécie de metacategoria. A partir desta reflexão preliminar, pode-se formular a hipótese de que a cultura não é um polo em si, não é um ângulo suplementar que transformaria o triângulo dos mundos em quadrado, ela é antes uma espécie de círculo ou esfera envolvendo os programas fictivos, factuais, ou lúdicos com uma aura legitimadora. E, na medida em que as concepções da cultura são historicamente variáveis, pode-se prever que este círculo ou esta esfera tenha se deslocado ao longo dos anos e dos atores da comunicação envolvidos. (Jost, 2010, p. 5-6)


			2. TV Comunitária


			Ao contrário das televisões comunitárias, as rádios comunitárias passaram a existir legalmente no Brasil, de forma aberta, conforme determinação da Lei nº 9.612 aprovada em 19 de fevereiro de 1998. Durante dissertação de mestrado, em 2005, este pesquisador abordou as controvérsias legais, sociopolíticas e ideológicas da medida. Portanto, sem querer alongar-se nesta questão, neste momento, basta enfatizar que as televisões comunitárias nunca obtiveram permissão para operar em canal aberto e também não possuem uma regulamentação própria. O que existe, na verdade, é o chamado canal comunitário. 


			A Lei nº 8.977, de 6 de janeiro de 1995,7 também chamada de Lei do Cabo, e o Decreto-Lei nº 2.206, de 14 de abril de 1997, trataram de oficializar a TV Comunitária no Brasil, quando obrigaram as operadoras a disponibilizarem seis canais para atenderem as demandas de alguns segmentos como os poderes legislativo, executivo e judiciário. Mais tarde, esse número de canais aumentou para oito. Entre esses canais, há obrigatoriedade de disponibilização de um canal comunitário para ser utilizado pela comunidade. Em alguns municípios catarinenses tais canais passaram a ser utilizados por empresários de comunicação regionais que vendem inserções comerciais, sem compromisso com as comunidades onde estão inseridos. É o caso da TV Mocinha, de Balneário Camboriú, pertencente ao empresário Narbal Souza, também proprietário de outras rádios e do sistema de televisão a cabo da cidade, a Camboriú Cable System (CCS). Também é o caso da TV Cidade e da TV Brusque, no município de Brusque, que opera na BlueTV, operadora recentemente adquirida pela NET; da TV Galega, de Blumenau, que também opera na NET; da MCA TV de Itajaí, que está no ar na BlueTV e na NET; da RSTV, em Rio do Sul, que opera na Cabovisão, operadora local de televisão a cabo da cidade; da TV Babitonga e da TV da Cidade, duas emissoras que operam apenas na NET, em Joinville; da TV Florianópolis, que funciona na NET, só para citar exemplos de Santa Catarina. Percebe-se, também, neste cenário, que as operadoras de televisão a cabo de Santa Catarina, inicialmente locais como a BTV de Blumenau e a Blue TV de Itajaí (antigamente conhecida como ViaCaboTV) sucumbiram ao monopólio da radiodifusão NET Brasil, subsidiária da mexicana Telmex do bilionário Carlos Slim, também controlador da Embratel e da companhia de telefonia móvel Claro.


			2.1 Tipos de televisão comunitária não oficiais no Brasil


			Mesmo sendo consideradas piratas, as primeiras experiências com televisão comunitária no Brasil começaram ainda na década de 1980, caracterizadas pela participação ativa da população alcançada e pela produção muitas vezes precária, utilizando câmeras amadoras e videocassetes. Um movimento popular na cidade de Sorocaba, em São Paulo, chegou a contar com 42 rádios clandestinas no verão de 1982, como aponta Ortriwano (1985, p. 35). Segundo Peruzzo (1998, p. 244), a primeira rádio teria sido a Spectro.


			O movimento serviu de trampolim para a primeira televisão pirata em VHF que se tem notícia no Brasil e que teria entrado no ar também em Sorocaba (Machado et al., 1987, p.148). “O objetivo básico dos protagonistas da TV Livre era criticar a obsolescência da lei de telecomunicações e forçar mudanças na legislação de modo que fossem permitidas transmissões locais e comunitárias” (Peruzzo, 2007, p. 17). Outras experiências foram registradas pelo país.


			[...] Mas há registros de outros tipos de televisão comunitária, como a transmitida em VHF (Very High Frequency) de baixa potência, também chamada de “pirata”. A TV Cubo, no bairro Butantã, em São Paulo, inaugurou esse tipo de transmissão no dia 27 de setembro de 1986. Havia um projeto anterior de colocar no ar a TV Livre, no dia 15 de agosto de 1985, em Piracicaba – São Paulo, que foi sustado em razão de uma reportagem sobre tal ocorrência publicada no jornal Folha de S. Paulo que colocou o Dentel (Departamento de Telecomunicações), órgão fiscalizador na época, de prontidão. Ocorreram outras transmissões deste tipo, sempre em caráter esporádico. Mas o Brasil conhece também as TVs locais transmitidas em UHF (Ultra High Frequency), retransmissoras não simultâneas que produzem uma parte da produção localmente e que são conhecidas como comunitárias, apesar de nem todas se caracterizarem como tal, antes de chegar propriamente ao canal comunitário no sistema de televisão a cabo. (Peruzzo, 2007, p. 7-8)


			Em seus trabalhos sobre televisão comunitária, Cicília Maria Krohling Peruzzo identifica quatro tipos de emissoras: TV comunitária em VHF, em UHF, TV de Rua ou TV Livre e TV Móvel ou Itinerante. Portanto, a autora classifica as comunitárias apenas quanto a forma de produção e transmissão. 


			[...] São transmissões televisivas na frequência VHF (Very High Frequency), do sistema aberto, de aproximadamente 150 watts, que atingem comunidades específicas. Não está regulamentada em lei, portanto suas transmissões são clandestinas. Entram no ar em caráter ocasional, até pelos riscos decorrentes de sua ilegalidade. São experimentos que objetivam exercitar a liberdade de expressão e contestar o sistema de concessão de canais de televisão no País, bem como sua programação essencialmente marcada por interesses mercadológicos. E, em casos específicos, objetivam democratizar técnicas de produção e transmissão televisiva com grupos populares. Em última instância, o que se pretende é forçar mudanças na legislação dos meios de comunicação de massa no país. (Peruzzo, 2007, p. 16)


			Já a televisão comunitária em UHF (Ultra High Frequency), para a autora, são as repetidoras não simultâneas de televisões educativas que operam em nível local e que retransmitem parte da programação de uma televisão educativa mediante convênio (Peruzzo, 2007, p. 13-14), numa nítida alusão às televisões educativas estudadas neste trabalho, ou seja, a qualquer TV educativa. Sem falar em TV educativa, a autora trata tais emissoras como comunitárias, o que pode complicar ainda mais a já conturbada miscelânea conceitual. Afinal, segundo a própria autora, para ser comunitária, a televisão requer 


			[...] a existência de democracia e envolvimento direto de cidadãos, associações, movimentos populares e demais organizações sem fins lucrativos nos seus processos de criação, de administração e na programação (Peruzzo, 2007, p. 110),


			o que a torna praticamente impossível no modelo de televisão educativa posto em prática atualmente no Brasil. A própria autora adverte:


			[...] é inaceitável que os canais comunitários fiquem restritos a ação de grupos específicos, é necessário transformá-los em espaços representativos dos cidadãos, organizações sem fins lucrativos e movimentos sociais locais. Há que se levar em conta que o sentido comunitário de um meio de comunicação pressupõe uma ligação orgânica e inserção comprometida com seu entorno. (Peruzzo, 2007, p. 111)


			A questão da existência da televisão comunitária terrestre aberta no Brasil é contestada pelo ex-presidente da Associação Brasileira de Canais Comunitários (ABCCom), Paulo Miranda. Segundo ele, não existe canal de televisão comunitário aberto no país (Miranda, 2017).8


			O terceiro tipo de televisão comunitária classificado por Peruzzo é a TV de Rua ou TV Livre, ou seja, produções com participação popular e transmitidas em espaços públicos abertos como praças e ruas ou fechados, como postos de saúde, creches, escolas, centros comunitários, associações de bairro, sindicatos, ginásios esportivos ou hospitais destinados a recepção coletiva (Peruzzo, 2007, p. 20). “São experiências de comunicação oriundas dos movimentos populares e que têm por finalidade a mobilização social em torno das lutas por melhor qualidade de vida” (Peruzzo, 2007, p. 20).


			Por último, a autora cita a TV Móvel ou Itinerante, mais precisamente vídeo móvel. A aparelhagem necessária para tal empreitada é um videocassete, um telão ou monitor de TV, amplificador de som e microfone sobre um meio de transporte (caminhão ou Kombi) (Peruzzo, 2007, p. 20). 


			O veículo é estacionado em algum espaço público de grande circulação de pessoas e a população local convidada a assistir e debater as exibições. Por vezes a exibição ocorre em salões de entidades sociais. Um outro aspecto é a exibição itinerante. Ou seja, dentro de determinada programação percorrem-se alguns locais previamente escolhidos para exibição do audiovisual seguida de debates. (Peruzzo, 2007, p. 20)


			Tais iniciativas são instrumentos importantes de ação comunitária por levar algum tipo de conteúdo audiovisual diferenciado ao que é exibido pelos veículos de comunicação de massa.


			2.2 Qual o futuro da TV comunitária?


			Quem trabalha com iniciativas de televisão comunitária reivindica a criação de uma legislação própria para regularizar as transmissões de forma aberta, assim como acontece com as rádios comunitárias desde 1998. De qualquer forma, desde 1997 alguns projetos de lei foram submetidos ao Congresso Nacional na tentativa de regulamentar a televisão comunitária, assim como aconteceu com a rádio comunitária, à época, quando nove projetos foram encaminhados ao Congresso, principalmente estipulando restrições de toda ordem ao serviço. O projeto de rádio comunitária encaminhado pelo governo do presidente Fernando Henrique Cardoso, por exemplo, estipulava um raio de alcance de apenas 400 metros da estação transmissora, algo risível. Ao final dos debates e das votações, venceu o projeto que determinava um raio de um quilômetro de área protegida e quatro quilômetros de distância entre duas rádios comunitárias, o que não significa nada em se tratando de ocupar a mesma frequência, principalmente em cidades planas, quando a interferência de sinal entre duas rádios é inevitável. Mesmo com restrições drásticas, a rádio comunitária saiu do papel há vinte anos. O mesmo não se pode dizer da televisão comunitária. Dos projetos encaminhados desde 1997, há que se prestar atenção em pelo menos dois deles:


			[...] entre os quais se destacam o do deputado Fernando Ferro (PT-Pernambuco), número 2.701/97, que prevê que cada município tenha pelo menos uma televisão comunitária, e o de numero 3.459/04, do deputado Edson Duarte (PV-Bahia). Segundo estes projetos, a TV Comunitária seria operada por fundações ou associações civis, sem fins lucrativos, com sede na localidade da prestação de serviço e não poderia ter qualquer vínculo com partidos políticos, organizações religiosas e sindicatos. (Peruzzo, 2007, p. 117)


			Quase vinte anos depois dos primeiros projetos chegarem ao Congresso, ainda não houve qualquer avanço nesta direção. Um dos principais ativistas da radiodifusão comunitária é o jornalista Dioclécio Ferreira da Luz, mestre em Comunicação pela Universidade de Brasília (UnB). Para ele, os parlamentares, controladores de boa parte dos veículos de comunicação do país, dificilmente se comprometerão em democratizar os canais de televisão para a população em geral.


			O grande problema da TV comunitária é de ordem política. Os governos que se sucedem não admitem que elas operem em sinal aberto para não competir (em qualidade e verdade) com as TVs comerciais. Lamentavelmente o espaço de TV em sinal aberto está reservado para as emissoras comerciais e as religiosas. Cria-se na TV comunitária uma situação absurda, a emissora existe para atender a população em geral, mas só pode ser vista por uns poucos, os privilegiados, que têm recursos suficientes para pagar a assinatura de uma televisão a cabo. Como fazer uma TV com a comunidade e para a comunidade se a comunidade não tem como pagar o acesso a ela? Os poderes constituídos não admitem mudar esta situação absurda para não ferir os interesses dos empresários do setor. (Luz, 2007, p. 38)


			Durante o II Encontro dos Canais Comunitários do Brasil, realizado entre os dias 20 e 21 de julho de 2001, na cidade de São Paulo, foi criada a Associação Brasileira dos Canais Comunitários (ABCCom). De acordo com Peruzzo (2007, p. 115), a sede da entidade está localizada em instalações cedidas pelo Sindicato dos Jornalistas do Distrito Federal. O Fórum ABCCom 2015: “TVs públicas em primeiro lugar” reuniu integrantes de televisões comunitárias de todo o país e foi transmitido pelo canal comunitário da NET Brasília, entre os dias 22 e 24 de novembro de 2015.


			Outros debates importantes têm acontecido nos últimos anos para dar mais agilidade ao processo de licença das rádios e até de televisões comunitárias, como afirma reportagem publicada pela Agência Senado, em 6 de outubro de 2015 (Baptista, 2015). O principal objetivo desses debates é o de conseguir apoio do governo para ampliar o financiamento das rádios e televisões comunitárias, esta última ainda sem amparo legal para existir. 


			Representantes da Associação Brasileira de Rádios Comunitárias (Abraço) solicitaram em 6 de outubro de 2015, durante audiência no Senado, maior apoio do governo para poder financiar seus equipamentos, já que as restrições ao apoio cultural são grandes. Outro fato que gera preocupação diz respeito à destinação dos canais de rádio comunitários. O Senador Lasier Martins (PSD), que participou da audiência, também é citado na matéria da Agência Senado (Baptista, 2015). Martins disse que a documentação enviada pelo Ministério das Comunicações ao Senado, quando do processo de análise das licenças, é insuficiente. Ele citava como exemplo um projeto de implantação de uma rádio comunitária no Rio Grande do Sul cujo responsável possuía antecedentes criminais (Baptista, 2015).


			2.3 Televisão comunitária em outros países


			Diferentemente do Brasil, em alguns países, a televisão comunitária possui interação maior com a comunidade. Existem, inclusive, centros de produção audiovisual com infraestrutura auxiliar e legislação específica. É o caso do Canadá e dos Estados Unidos, por exemplo. De acordo com Peruzzo (2007, p. 127), “no Canadá, as empresas de TV a cabo destinam 2% (esse percentual já chegou a 5%) do que arrecadam na venda de assinaturas aos canais comunitários”. Cada operadora de TV a cabo destina um estúdio para a comunidade produzir programas. Já nos Estados Unidos, existem os Centros de Mídia para atender os canais comunitários. A complexidade em relação ao Brasil é menor porque nos Estados Unidos a legislação de telecomunicações é municipal, o que permite maior controle por parte dos cidadãos. Estes podem utilizar espaços nas operadoras de televisão a cabo e possuem apoio para tal.


			Nestes Centros de Mídia a população tem equipamentos à disposição (câmeras, ilhas de edição, computadores) que podem ser usados sem custos; tem instalações adequadas (um, dois três estúdios prontos para funcionamento pelos voluntários); e capacitação para utilização plena desse arsenal produtivo. O orçamento anual (um valor médio de US$ 700.000) deve ser suficiente para custear um grupo de funcionários (uma dúzia, por exemplo), pagar todos os custos de manutenção da Estação e ainda comprar novos equipamentos (geralmente uma rubrica em separado). A gestão do canal é feita por um Conselho, não remunerado, representativo da comunidade local. É esse grupo que aprova as regras, contrata o corpo técnico e dá a direção política da organização. (Wainer, 2000, p. 37)


			Esse tipo de organização dificulta a existência de proselitismo religioso e possibilita maior liberdade na abordagem de qualquer tema. Para utilizar esses centros, nada é cobrado, mas também não se pode obter lucro. 


			O sistema de TV a cabo, como se sabe, tornou-se um big business nos Estados Unidos. Sendo a concessão um monopólio, franqueado pela prefeitura municipal, exigiu-se como contrapartida uma dotação orçamentária que possibilite a manutenção do canal. Ainda que seja generosa para os padrões brasileiros, ela não é suficiente para a manutenção do sistema. Então, buscam-se recursos complementares em outras fontes: governo local, sistema de ensino, sistema de saúde etc. A somatória desses recursos vai para o que se convencionou chamar Acesso PEG – Público (comunitário), Educacional e Governamental (câmara e executivo municipal) –, cada um com um ou mais canais, cada um com seu orçamento. (Wainer, 2000, p. 36-37)


			Como a população do município pode aprovar os investimentos na infraestrutura disponibilizada, possui maior autonomia quanto ao que quer assistir e decide se o que está na TV contempla os anseios dessa comunidade. Até mesmo pequenos partidos políticos podem operar emissoras comunitárias, quando não dispõem de orçamento para aparecer nas emissoras comerciais. 


			3. Televisões fora da lei


			Mesmo sob o domínio da radiodifusão comercial, pode-se afirmar que o Brasil possui atualmente várias outras opções de televisão, o que a princípio poderia ser considerado algo positivo. O problema é que algumas delas servem às comunidades nas quais estão inseridas, outras nem tanto. Também não pode ser considerada positiva a existência de emissoras livres ou clandestinas, sem regulamentação do Estado.


			3.1 Televisão Livre, Clandestina e Pirata


			Na história recente, rádios sem autorização de funcionamento foram perseguidas nos anos 1970 e 1980, chamadas pejorativamente piratas9. Porém, as rádios piratas nada têm a ver com as emissoras livres internacionais criadas a partir da década de 1950 em vários países, principalmente as com fins comerciais. Presume-se que a primeira rádio livre tenha sido uma emissora sindical que, em 1925, foi ao ar na Áustria (Peruzzo, 1998, p. 241). No mesmo ano, ainda aparece a União das Rádios Operárias dos Países Baixos e, em Chicago, nos Estados Unidos, a Federação do Trabalho explora uma estação radiofônica (Machado et al., 1987, p. 150). A primeira rádio livre norte-americana foi a WUMS, no estado de Ohio, que ficou no ar por mais de cinquenta anos. Esta e outras que se seguiram também desafiaram a legislação norte-americana de radiodifusão (Meliani, 1995). A radiodifusão livre no Brasil começou, segundo Meliani (1995), lado a lado com as rádios tradicionais. Já em 1931 o publicitário Rodolfo Lima Martensen colocou no ar uma rádio não autorizada no município de Rio Grande de São Pedro, no Rio Grande do Sul. A Rádio Cultura AM de São Paulo, segundo a pesquisadora, também entrou no ar sem autorização em 1933. Esses exemplos nada têm a ver com o movimento de rádios livres iniciado nos anos de 1970, mas demonstram a fragilidade da legislação. 


			No Brasil, rádios livres são simplesmente emissoras de rádio que operam sem autorização do poder concedente. Se não informam sua localização ou seu telefone, são chamadas de clandestinas, pois provavelmente desafiam diretamente a autoridade policial. Se informam seus contatos e deixam claramente expostas suas razões de existir, são apenas livres, embora também estejam passíveis de punição por parte da Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) e da Polícia Federal10 pois não deixam de estar à margem da legislação ao desafiar as autoridades. Em 1971, no auge da ditadura, surge a Rádio Paranóica, em Vitória, no Espírito Santo, considerada a primeira emissora livre do Brasil com características de um movimento específico, ou seja, para lutar contra a ditadura (Meliani, 1995). 


			Em se tratando de televisão, pode-se afirmar que é muito mais complexo colocar uma emissora livre no ar, já que a Anatel dispõe de mecanismos capazes de rastrear a procedência do sinal, portanto, ao contrário das rádios livres ainda em operação atualmente, dificilmente teremos emissoras de televisão livres. De qualquer forma, pode-se concluir que entende-se por televisão livre aquela que não possui permissão do governo para funcionar. 


			Já a TV clandestina também não possui licença de operação e não informa telefone ou endereço. Por último, a televisão pirata é erroneamente apontada desta forma no Brasil, embora haja o propósito da grande mídia em rotular uma televisão livre como pirata, desqualificando tal empreitada. Isso não representa qualquer tipo de apoio à prática da radiodifusão livre, por parte deste pesquisador, já que existe legislação para disciplinar o setor, sem falar que a pena por colocar no ar uma emissora sem concessão varia entre 2 e 6 anos de prisão, por tratar-se de um crime federal. 


			De qualquer forma, vale recordar que a própria TVS de São Paulo (ex-Tupi) embrião do SBT, do empresário Silvio Santos, entrou no ar em 18 de agosto de 1981 de forma livre pois foi a única emissora que se tem notícia capaz de transmitir a solenidade de assinatura de sua própria concessão, ao vivo de Brasília (Silva, 2000, p. 104). Enfim, embora essa discussão possa ter outros desdobramentos, considera-se importante esclarecer estes três tipos de emissoras popularmente conhecidas e confundidas conceitualmente de forma proposital, pois elas não possuem qualquer respaldo governamental, não existem legalmente.


			4. Quanto à forma de transmissão


			A televisão terrestre por ondas eletromagnéticas foi a única forma de recepção até o final da década de 1980 em todo o território brasileiro. A expansão das antenas parabólicas se deu principalmente a partir dos anos 1990. A partir de agora, este trabalho passa a explanar sobre as formas de recepção de televisão existentes atualmente no Brasil. A intenção é mostrar o mau aproveitamento da televisão pública independentemente da forma de transmissão de televisão.


			4.1 Televisão por satélite – Banda C


			As antenas parabólicas levaram a programação das emissoras de televisão dos grandes centros para as áreas mais remotas do país. Mas, segundo a Abert (2017), é um erro pensar que tal recurso seja utilizado apenas nas áreas rurais ou distantes dos grandes centros. Mesmo nas grandes cidades cobertas por uma ótima recepção de televisão terrestre, as antenas parabólicas são utilizadas por telespectadores de todas as classes sociais. Elas também dominam as localidades onde o sinal de televisão terrestre por retransmissoras ainda não existe, no caso de municípios com relevo acidentado ou apenas desprovidos dos interesses comerciais das emissoras locais, como na cidade de Bombinhas, distante 50 quilômetros de Florianópolis, por exemplo, onde em pleno 2017, não existe sinal de televisão terrestre, mesmo com uma população flutuante que ultrapassa em quatro vezes ou mais a quantidade de moradores do município durante a temporada de verão. A antena parabólica ou recepção de sinal de televisão através da chamada Banda C também é sucesso em municípios onde existem apenas duas ou três repetidoras de televisão terrestre. Os números são uma incógnita até mesmo para a Abert, associação que congrega os donos da mídia do país, mas a entidade estimava em 2013 algo em torno de 22 milhões de domicílios com a antena parabólica. Já a indústria afirma que são comercializados entre 200 e 250 mil receptores por mês. A Abert também acredita que 40% desses novos aparelhos são de reposição (Abert, 2013).


			4.2 Televisão por assinatura: cabo, Banda Ku e MMDS


			No final da década de 1980, empresas de televisão por assinatura começaram a ser instaladas em algumas cidades brasileiras, principalmente nas capitais e cidades nas quais o relevo do município dificultava a recepção de televisão terrestre, seja pela existência de montanhas ou pela altura dos edifícios. Depois de despertar o interesse de todas as classes sociais, a televisão por assinatura brasileira esbarrou no fator econômico. Limitadas às classes mais abastadas da população, diferentemente dos Estados Unidos, onde a concorrência gerou rapidamente o barateamento do preço do serviço, a televisão por assinatura representou muito mais uma espécie de segregação midiática do que efetivamente a democratização de um serviço livre das limitações dos padrões impostos principalmente pela Rede Globo de Televisão. A título de comparação, ainda no final da primeira década deste século, a televisão por assinatura chegava a apenas 14% da população brasileira.


			É possível afirmar que a televisão por assinatura no Brasil nasceu sufocada pelo poder econômico e político dos grandes grupos de mídia. Países como Estados Unidos e até a vizinha Argentina já possuíam televisão a cabo na década de 1960. No Brasil, no entanto, conglomerados de mídia como a Globo retardaram a chegada da televisão a cabo até que possuíssem estrutura suficiente para explorar o sistema. Somente no final da década de 1980, surge a TV por assinatura brasileira por meio da TV a cabo, esta muitas vezes confundida com outros tipos de recepção como o Sistema de Distribuição Multiponto Multicanal (MMDS)11 ou digital via satélite. 


			A TV por assinatura, de forma geral, é aquela a qual o assinante paga uma mensalidade para receber uma determinada programação generalista que mistura entretenimento, esporte e jornalismo, embora já existam serviços pré-pagos de televisão por assinatura. É importante ressaltar que os canais que operam na televisão por assinatura não dependem de concessão federal para funcionar, mas a operadora precisa de concessão. 


			As operadoras de televisão digital via satélite possuem concessão para operar em todo o país, já as operadoras do MMDS, também chamado cabo wireless ou cabo sem fio, possuem permissão para explorar o sistema comercialmente em toda região onde chega o sinal, emitido em Ultra High Frequency (UHF), porém codificado em uma frequência tão alta que os televisores convencionais apenas conseguem receber a programação com a instalação de uma antena interna e especialmente projetada para capturar esta frequência. Por último, a TV a cabo possui concessão para operar apenas no município onde está instalada. Atualmente, trata-se do principal tipo de televisão paga no Brasil. 


			4.3 As três tentativas de implantar a TV por assinatura no Brasil


			A demora em aprovar o serviço de televisão por assinatura no Brasil já foi debatida entre pesquisadores da Comunicação. Murilo Cesar Ramos (2000) já estranhava o atraso na implantação da televisão a cabo, mesmo com tantos investimentos do governo militar nas telecomunicações entre as décadas de 1960 e 1970. Outro autor que compartilha dessa dúvida é Rodrigo Torres (2005, p. 68-69). Ambos consideram possível que os interesses econômicos da TV Globo tenham contribuído para o atraso da tecnologia de cabo no Brasil, bem como o receio de expandir o setor das comunicações ao ponto de perder o controle da diversidade informativa que tal medida poderia ocasionar, em um país governado pelo regime militar. 


			A Argentina, no entanto, já havia autorizado a implantação da TV a cabo na década de 1960. 


			A TV a cabo na Argentina surgiu na década de 1960 complementando o serviço aberto e TV nas áreas de difícil acesso e, na década de 1970, seguiu com este papel incrementando sua programação com canais que transmitiam os chamados enlatados de produtoras norte-americanas. A legislação vigente para TV acabo é desta época. Eis o porquê de sua classificação como serviço complementar, incorporado que estava à Lei 22.285 de Radiodifusão, implantada em plena ditadura. (Capparelli; Ramos; Santos, 1998, p. 7)


			Nos Estados Unidos, onde o serviço iniciou de forma amadora nas mãos de técnicos especialistas em consertar antenas de televisão em cidades nas quais os sinais terrestres eram ruins em razão do relevo acidentado das regiões, a televisão por cabo iniciou ainda no final da década de 1940, sendo regulamentada anos mais tarde por pressão das redes americanas que, em sua concepção, estavam perdendo dinheiro ao fornecer conteúdo e não receber nada em troca das redes domésticas de cabo. Tal medida impulsionou a televisão por cabo no país com o surgimento de canais como a Home Box Office (HBO), na década de 1970. Três décadas depois, 96% dos norte-americanos assinavam algum serviço de TV a cabo.


			Ao longo do tempo, houve três tentativas de regulamentar o serviço de TV a cabo no Brasil, sendo mal sucedidas as duas primeiras em razão da influência direta da mídia comercial que impedia tal avanço. De acordo com Diniz (2013, p. 210), a primeira teria sido durante o governo de Ernesto Geisel, através do ministro das Comunicações Euclides Quandt de Oliveira. A segunda teria ocorrido já no governo de João Figueiredo, através do ministro das Comunicações Haroldo Correa de Mattos e uma terceira no governo Sarney. A Portaria Nº 250, de 13 de dezembro de 1989 regulamentava a Distribuição de Sinais de Televisão (DISTV), por meios físicos a usuários, por decisão do então ministro das Comunicações Antônio Carlos Magalhães. Outra importante contribuição ao setor foi o Decreto-Lei nº 95.744 de 23 de fevereiro de 1988 que regulava o Serviço Especial de Televisão por Assinatura. 


			4.4 O mercado atual da televisão por assinatura


			A principal empresa de televisão por cabo no Brasil, a NET, tinha 7,293 milhões de assinantes em outubro de 2016. Já a SKY, principal empresa a operar o sistema DTH, tinha 5,310 milhões de assinantes em outubro de 2016. De acordo com dados da Associação Brasileira de Televisão por Assinatura (Abta), o número de assinantes de televisão por assinatura subiu de 4,7 milhões para 18,9 milhões em dez anos, de 2006 a 2016. No mesmo período, os assinantes de banda larga subiram de 1,2 milhão em 2006 para 8,51 milhões em 2016. Já o portal R7 publicou em janeiro de 2017 reportagem que afirma ter havido queda no número de assinantes da televisão por assinatura no Brasil em 2016. Segundo o texto, o setor teria perdido cerca de 350 mil assinantes em relação ao ano anterior. A SKY teria perdido 63 mil assinantes e o grupo Net/Claro/Embratel teria perdido 5,6 mil clientes apenas no mês de novembro. Ainda de acordo com o portal, somente a operadora Oi obteve aumento em sua base de clientes em doze meses (Portal R7, 2017).


			No ranking dos canais mais vistos da TV paga em 2016 estão, em primeiro lugar, o SporTV, provavelmente em função das Olimpíadas do Rio de Janeiro, quando a emissora disponibilizou 16 canais para transmitir simultaneamente as competições. Em segundo lugar, vem o Discovery Kids, campeão na audiência nos últimos anos. Em terceiro lugar, aparece o Cartoon Network, também com programação infantil12 (Pessoa, 2017), excluindo os canais abertos que também são transmitidos na TV paga.


			5. Televisão digital e alta definição


			Do ponto de vista da emissão das ondas eletromagnéticas, o Brasil vem migrando para o sistema digital terrestre de televisão desde 3 de dezembro de 2007, quando as primeiras geradoras entraram no ar utilizando esta tecnologia na cidade de São Paulo. Na oportunidade, de forma inédita, todas as emissoras sediadas na cidade ligaram seus transmissores digitais no mesmo momento. Porém, a decisão a favor do sistema japonês já havia sido tomada pelo presidente Luiz Inácio Lula da Silva em 8 de março de 2006 (Alencar; Medina, 2006) atendendo ao lobby das principais empresas brasileiras. Durante as discussões em torno de qual padrão adotar (norte-americano, europeu ou japonês), apenas o japonês teria atendido algumas das reivindicações brasileiras quanto à transferência de tecnologia para produção dos televisores no Brasil, além de permitir prazo maior de adaptação entre o sistema analógico e o digital, principalmente por se tratar de um país cuja população possui poucos recursos para a compra de eletrônicos. Importante salientar que o então ministro das Comunicações, Hélio Costa, já havia sido repórter da Rede Globo e o conglomerado fez pressão sobre o governo em favor do modelo japonês de TV digital terrestre.13 A TV Digital via satélite, porém, iniciou suas operações ainda em 1996, com a entrada das operadoras do sistema Direct to Home (DTH) como DirecTV14 e SKY15 que utilizavam-se do sistema de Banda Ku, digital, em contraposição à Banda C, analógica. “A banda Ku é, portanto, a banda larga do espaço, retransmitindo mais canais, com maior potência de sinal, o que possibilita a recepção pelas antenas de uso individual, doméstico [...]” (Ramos, 1999, p. 178).


			É importante destacar que o fato da emissora funcionar com sinal digital não precisa ser em alta definição. A maior parte das televisões brasileiras ainda estão, aos poucos, migrando para o High Definition, mesmo já transmitindo em sinal digital. Embora as próprias emissoras façam propaganda do sinal digital motivando a venda do televisor com Liquid Crystal Dysplay (LCD), ou tela de cristal líquido, ou de Light Emitting Diode (LED), muitas vezes sublinhando tratar-se de uma “nova televisão”, a transmissão no sinal digital continua a transmitir a mesma programação da TV analógica, apenas em formato digital, ou seja, as ondas eletromagnéticas são emitidas por meio de código binário, amplificando as 525 linhas (sistema norte-americano) ou 625 linhas (sistema europeu) de transmissão para, no mínimo, 1.080 linhas de resolução. Outro fator controverso no tocante à televisão digital é que até agora, passados dez anos da implantação do sistema, ainda há pouca interatividade com o telespectador. O avanço se deu unicamente na qualidade de imagem, e não contemplou todos os recursos possíveis como a interatividade do telespectador.


			Também é importante observar a lentidão com que as geradoras de televisão estão migrando para o sistema digital. Boa parte das cidades brasileiras ainda não possui qualquer sinal digital de televisão terrestre e várias geradoras de televisão ainda se limitam ao município sede, como a TV Catarina, por exemplo, que por falta de recursos financeiros, atende principalmente a grande Florianópolis e Joinville, no Norte do estado. Se o desligamento do sinal analógico ocorresse hoje, em Santa Catarina, apenas estas duas cidades receberiam o sinal da afiliada da Rede Bandeirantes. 


			A demora em migrar para o sistema digital faz com que em cidades como Itajaí haja três canais de televisão operando neste sistema (RBSTV/Globo, SBT e RIC/Record). Já na capital Florianópolis, 14 canais atualmente estão no ar no sistema digital. O desligamento do sinal analógico de televisão brasileiro iniciou pela cidade goiana de Rio Verde, no dia 2 de março de 2016. Brasília foi a segunda cidade a desligar o sistema analógico, em 17 de novembro de 2016. São Paulo desligou o sinal analógico de televisão terrestre às 23h59min do dia 29 de março de 2017, juntamente com outras 38 cidades paulistas. O Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicação acreditava que, até 2018, o sinal analógico terá sido desligado em 1,3 mil municípios brasileiros e que, até 2023, a TV digital esteja disponível em todos os domicílios do país (Sinal, 2017). Quando o sistema foi lançado, estimava-se que isso aconteceria até 2016. 


			6. A velha nova televisão


			Além dos tipos diferentes de transmissão, seja por ondas de radiofrequência ou pelo cabo, a televisão tem avançado cada vez mais em direção a outros horizontes. A partir deste ponto, transcende-se o campo público da televisão, pois trata-se de abordar novos fenômenos midiáticos de esfera global e o quanto eles interferem na televisão brasileira, sobretudo no tocante à radiodifusão pública. A televisão pública ocupa posição inferior frente aos monopólios de mídia brasileiros, sejam as emissoras abertas, a concorrência com a televisão fechada e, nos últimos anos, ainda compete com as mídias digitais. Por este motivo, é importante discutir como as novas mídias interferem não apenas na televisão como um todo, mas principalmente em um país como o Brasil, no qual a televisão pública sempre encontrou resistência por parte da mídia aberta. Em razão disso, considera-se salutar envolver esses novos formatos de transmissão e recepção de conteúdo audiovisual.
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